
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.316 - RJ (2013/0289406-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ADAIR MARLON DUARTE 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 
  KARINE FARIA BRAGA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, 
DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 

– É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 
da Súmula desta Corte. 

– "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 199.440/MG, 
Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 5/9/2012). 

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 
conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
(Presidente), Rogério Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.316 - RJ (2013/0289406-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ADAIR MARLON DUARTE 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 
  KARINE FARIA BRAGA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 495-496, 

de minha relatoria, em que não conheci do agravo ante o óbice do enunciado n. 182 da 

Súmula deste Tribunal.

Sustenta o agravante a nulidade do processo por ilegalidade da citação 

por edital. Pede, também, que seja analisada a possibilidade de concessão de habeas 

corpus de ofício.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 381.316 - RJ (2013/0289406-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

A decisão ora agravada não conheceu do recurso em razão da incidência 

da Súmula n. 182 deste Tribunal.

Ocorre que o agravante deve demonstrar o desacerto da decisão contra a 

qual se insurge, ou seja, a decisão que não conheceu do agravo, refutando todos os 

óbices por ela levantados, sob pena de vê-la mantida. 

Nesse contexto, aplica-se, mais uma vez, o verbete n. 182 da Súmula 

desta Corte. Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da decisão que inadmitiu o recurso especial, a 
defesa não impugnou os fundamentos do Tribunal local. Igualmente, ao 
interpor agravo regimental contra a decisão que não conheceu do agravo 
em recurso especial, a parte deixou de impugnar a incidência do verbete 
n. 182 da Súmula desta Corte. Dessa forma, incide novamente referido 
enunciado.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 
155.574/SP, Relator Ministro Walter de Almeida Guilherme – 
Desembargador convocado do TJ/São Paulo –, Quinta Turma, DJe 
3/11/2014)

Em relação ao pedido de habeas corpus de ofício, cumpre registrar que 

caso a parte entenda configurado um constrangimento ilegal passível de correção, por 

meio de habeas corpus, deve esta impetrá-lo, não sendo apropriado, em sede recursal, 

o requerimento de concessão da ordem, de ofício, uma vez que tal medida demanda o 

exame, por parte exclusivamente do julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de 

coação ilegal (EDcl no AgRg no REsp 1.207.050/AL, Relator Ministro Marco Aurélio 
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Bellizze, Quinta Turma, DJe 19/2/2013). 

Ainda nessa linha os seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO ATACOU, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
IV. Nos termos do art. 654, § 2o, do Código de Processo 

Penal, "os juízes e os tribunais têm competência para expedir, de ofício, 
ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que 
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal". Ocorre que o 
pedido de verificação da coação ilegal é cabível, na medida em que a 
parte, caso entenda presente situação passível de correção, pelo habeas 
corpus, o impetre, descabendo o requerimento de concessão da ordem, 
de ofício, eis que tal demanda a verificação, por parte exclusivamente do 
julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de coação ilegal. 
Precedentes do STJ.

V. 'É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 
ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida' (STJ, AgRg no AREsp 
199.440/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 
de 5/9/2012).

VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
243.242/ES, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 
19.4.2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES 
DA  PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
EXTEMPORANEIDADE. SÚMULA N. 418/STJ. REQUERIMENTO 
ACERCA DA CONCESSÃO DE WRIT DE OFÍCIO. PRETENSÃO 
INAPROPRIADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido da intempestividade do recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração - caso não seja 
posteriormente reiterado -, mesmo que oposto por outra parte. 

2. Incidência do disposto na Súmula n. 418/STJ.
3. É descabido requerer a concessão de habeas corpus de 

ofício, pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
199.440/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
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5.9.2012).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
PENAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração se destinam a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar 
contradição ou ambiguidade existente no julgado.

2. Entendendo o Agravante pela existência de ilegalidade na 
realização da dosimetria da pena, deve se valer da ação apropriada para 
a impugnação do arguido constrangimento ilegal, nos termos do artigo 
647 do Código de Processo Penal.

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no Ag 
n. 1.381.726/PR, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 
19.8.2011).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0289406-7 AREsp 381.316 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00630978620118190000  00722186319968190001  19960010697889  201324750702  
630978620118190000  722186319968190001

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. FATIMA APARECIDA DE SOUZA BORGHI

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAIR MARLON DUARTE
ADVOGADOS : KARINE FARIA BRAGA DE CARVALHO E OUTRO(S)

JOSÉ CARLOS DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão mediante seqüestro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAIR MARLON DUARTE
ADVOGADOS : KARINE FARIA BRAGA DE CARVALHO E OUTRO(S)

JOSÉ CARLOS DE CARVALHO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1364542 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2014 Página  6 de 4


